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ALVARÁ Nº 1.440, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/11481 - DP F/ P FO / R S ,
resolve:

CONCEDER autorização à empresa MZ SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
13.624.934/0001-46, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
17 (dezessete) Revólveres calibre 38
524 (quinhentas e vinte e quatro) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.446, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/14809 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ASSOCIAÇÃO JARDINS
LISBOA, CNPJ nº 07.167.541/0001-58 para atuar em Goiás.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.447, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/15253 - DP F/ C C M / S C,
resolve:

CONCEDER autorização à empresa TREINAVIL CENTRO DE TREINAMENTO E
FORMAÇÃO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 73.591.851/0003-91, sediada em Santa Catarina,
para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1500 (uma mil e quinhentas) Munições calibre 12
39000 (trinta e nove mil) Espoletas calibre 38
10000 (dez mil) Gramas de pólvora
39000 (trinta e nove mil) Projéteis calibre 38
1203 (uma mil e duzentas e três) Espoletas calibre .380
1203 (um mil e duzentos e três) Projéteis calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.482, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/87881 - DPF/VDC/BA ,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa GASPE SEGURANCA
PATRIMONIAL E EXECUTIVA LTDA, CNPJ nº 01.785.444/0001-42, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar na
Bahia, com Certificado de Segurança nº 101/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.483, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/109399 -
DELESP/DREX/SR/PF/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa BRASIFORT SERVIÇOS DE
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, CNPJ nº 06.263.849/0001-34, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Transporte de Valores,
para atuar na Paraíba com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo
DREX/SR/PF: nº 2914/2018 (CNPJ nº 06.263.849/0001-34) e nº 335/2019 (CNPJ nº
06.263.849/0003-04).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.489, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/116854 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PROTEGE S.A - PROTECAO E
TRANSPORTE DE VALORES, CNPJ nº 43.035.146/0001-85, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Transporte de Valores, Escolta Armada
e Segurança Pessoal, para atuar em São Paulo com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de
Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/PF: nº 11/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0001-85); nº
13/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0030-10); nº 189/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0014-08); nº
199/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0016-61); nº 276/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0018-23); nº
316/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0017-42); nº 58/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0009-32); nº
469/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0010-76); nº 86/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0019-04); nº
12/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0044-15); nº 66/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0013-19) e nº
260/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0015-80).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.491, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/117062 - DPF/PSO/BA, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data de
publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ÁGUIA DE OURO SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 01.579.510/0001-28, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar na Bahia, com Certificado de Segurança nº
442/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.495, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/117793 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa REDENÇÃO SEGURANÇA
PRIVADA 2013 EIRELI, CNPJ nº 13.016.503/0001-05, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar
no Rio de Janeiro, com Certificado de Segurança nº 431/2019, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
DIRETORIA DE POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA
COORDENAÇÃO-GERAL DE PESQUISA E INOVAÇÃO

COORDENAÇÃO DA REDE INTEGRADA
DE BANCOS DE PERFIS GENÉTICOS

COMITÊ GESTOR DA REDE INTEGRADA DE BANCOS DE PERFIS GENÉTICOS

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Dispõe sobre a padronização de procedimentos
relativos à coleta obrigatória de material biológico para
fins de inclusão, armazenamento e manutenção dos
perfis genéticos nos bancos de dados que compõem a
Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos.

O COMITÊ GESTOR DA REDE INTEGRADA DE BANCOS DE PERFIS GENÉTICOS, no
uso de sua atribuição que lhe confere o art. 5º, inciso I, do Decreto nº 7.950, de 12 de março
de 2013, resolve:

Art. 1º A presente Resolução estabelece a padronização de procedimentos
relativos à coleta obrigatória de material biológico para fins de inclusão, armazenamento e
manutenção dos perfis genéticos nos bancos de dados que compõem a Rede Integrada de
Bancos de Perfis Genéticos.

Art. 2º A coleta obrigatória de material biológico deve ser realizada com técnica
adequada e indolor.

§ 1º A metodologia a ser utilizada deverá ser a descrita no Procedimento
Operacional Padrão, de coleta de células da mucosa oral, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

§ 2º Pode o órgão estadual competente desenvolver procedimento operacional
padrão próprio, mais específico, desde que siga as diretrizes gerais previstas no procedimento
da Secretaria Nacional de Segurança Pública.

§ 3º As técnicas de coleta de sangue não devem ser utilizadas.
Art. 3º A coleta obrigatória de material biológico para fins de identificação criminal

será realizada mediante despacho da autoridade judiciária, em conformidade com o disposto
no inciso IV do art. 3º da Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009.

Art. 4º No caso de condenados no rol dos crimes previstos no art. 9º-A da Lei nº
7210, de 11 de julho de 1984, exigir-se-á para a realização da coleta obrigatória do material
biológico:

I - guia de recolhimento do condenado ou documento equivalente;
II - documento ou extrato de sistema de informação oficial contendo identificação

do condenado, tipificação penal da condenação e número do processo judicial;
III - sentença condenatória; ou
IV - manifestação expressa do Poder Judiciário determinando a coleta de material

biológico para fins de inserção no banco de perfis genéticos.
Art. 5º Deverão constar do formulário de coleta de material biológico:
I - identificação única e inequívoca do formulário;
II - indicação de que a coleta se refere a:
a) condenado;
b) identificado criminalmente; ou
c) outro tipo de decisão judicial que determine a coleta;
III - número do processo judicial ou se não houver, número do inquérito policial;
IV - dados da pessoa submetida à coleta, a saber:
a) nome;
b) número do documento de identidade civil, se houver;
c) CPF, se houver;
d) impressão digital; e
e) registro fotográfico.
V - dados da testemunha que acompanhará a coleta, a saber:
a) nome;
b) identificação funcional ou civil; e
c) assinatura;
VI - dados do responsável pela coleta a saber:
a) nome;
b) identificação funcional; e
c) assinatura.
VII - local e data da coleta.
Parágrafo único: O registro fotográfico poderá ser realizado no momento da coleta

da amostra biológica do condenado ou poderá ser utilizado o registro fotográfico da ficha de
identificação criminal ou documento semelhante apresentado pelo sistema penitenciário.

Art. 6º O condenado, devidamente identificado civil ou criminalmente, deverá ser
apresentado aos responsáveis pela coleta, não consistindo o exame genético em um método
de identificação civil.

Art. 7º Antes da realização da coleta de material biológico, a pessoa submetida ao
procedimento deverá ser informada sobre sua fundamentação legal, na presença de pelo
menos uma testemunha, além do responsável pela coleta.

Art. 8º Em caso de recusa, o fato será consignado em documento assinado pela
testemunha e pelo responsável pela coleta.

Parágrafo único. O responsável pela coleta comunicará a recusa à autoridade
judiciária competente, solicitando que decida sobre a submissão do acusado à coleta
compulsória ou a outras providências que entender cabíveis, a fim de atender à
obrigatoriedade prevista na Lei 12.654/2012.

Art. 9º Para que a amostra biológica coletada de forma obrigatória possa ser
analisada e ter seu perfil genético inserido no banco de dados é necessário o envio de cópia
dos documentos que fundamentaram a coleta ao órgão gerenciador de banco de dados de
perfil genético respectivo.

Art. 10. Sempre que o fundamento que autorizou a coleta de material biológico for
alterado, o perfil genético permanecerá no banco de dados de perfis genéticos, devendo o
administrador alterar a categoria após conferência do exposto nos artigos 4º e 5º, sem
necessidade de nova coleta ou reprocessamento da amostra biológica.

Parágrafo único. Os perfis que tenham sido obtidos por meio de coletas
voluntárias poderão ser inseridos nos bancos de dados de perfis genéticos sem necessidade de
nova coleta, desde que sejam apresentados os requisitos expressos nos artigos 4º e 5º.

Art. 11. Fica revogada a Resolução nº 9, de 13 de abril de 2018.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ALINE COSTA MINERVINO
Coordenadora do Comitê Gestor da Rede Integrada de

Bancos de Perfis Genéticos
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